(TLíà1\1R0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0036289-58.2014.4.01.3400/DF 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0036289-58.2014.4.01.3400/DF 


	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA

	APELANTE
	:
	JOAO EVANGELISTA DE SOUZA

	ADVOGADO
	:
	DF00019848 - MARCELO PIRES TORREAO E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	MA00003699 - NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA


E M E N T A

ADMINISTRATIVO. MILITAR ANISTIADO. PROMOÇÃO RESTRITA AO QUADRO DE CARREIRA. GRADUAÇÃO DE SUBOFICIAL. POSSIBILIDADE. PARADIGMAS. RECURSO REPETITIVO. RESP 1.357.700/RJ CONDENAÇÃO DA UNIÃO AO PAGAMENTO DE PRESTAÇÕES VENCIDAS. INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.

1. A anistia do art. 8º do ADCT/1988, regulamentado pela Lei n. 10.559/2002, alcançou aqueles que foram atingidos, em decorrência de motivação exclusivamente política, por atos de exceção, institucionais ou complementares, asseguradas as promoções na inatividade, ao cargo, emprego, posto ou graduação a que teriam direito se estivessem em serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência em atividade previstos nas leis e regulamentos vigentes, respeitadas as características e peculiaridades das carreiras dos militares e observado o respectivo regime jurídico.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento no sentido de que o militar anistiado tem direito a todas as promoções a que faria jus se na ativa estivesse, considerando-se a situação dos paradigmas (§ 4º do art. 6º da Lei 10.529/2002). A possibilidade de promoção, contudo, é restrita ao quadro de carreira a que o militar pertencia à época da concessão da anistia política (REsp 1.357.700/RJ, Ministro HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, DJE de 28/06/2013).

3. O militar anistiado tem direito a todas as promoções a que faria jus se na ativa estivesse, neste caso até a graduação de Suboficial, com proventos de Segundo-Tenente, considerando-se exatamente a situação dos paradigmas, expressamente apontados às fls. 245 e 261, aos quais foram asseguradas promoções, na condição de anistiados, até a graduação de Suboficial e com soldo de Segundo-Tenente, dentro, portanto, do mesmo quadro de carreira a que o militar pertencia.

4. Não fora colacionado aos autos do presente processo, o teor do recurso administrativo interposto em data posterior à concessão da anistia do autor, impedindo, dessa forma, qualquer análise de mérito quanto ao seu conteúdo. Nessa esteira, não pode o militar, 11 (onze) anos após o reconhecimento da sua condição de anistiado, com a intenção de retroagir os efeitos financeiros advindos da promoção vindicada no presente processo, evocar, uma vez mais, requerimento administrativo (fls. 33/36) já analisado pela Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, como bem se observa na Portaria concessiva de sua anistia (fl. 62). 
5. Em casos da espécie, na qual se pretende, na condição de anistiado político, a promoção à determinada graduação, a prescrição alcança tão somente as parcelas de indenização ou ressarcimento do período anterior aos cinco anos que antecederam o ajuizamento da ação, pela aplicação do Decreto n. 20.910, de 1932, que estabelece a prescrição quinquenal para todas as dívidas, direitos e ações contra a Fazenda Pública.

6. Correção monetária e juros de mora como declinados no voto.

7. Os honorários advocatícios são devidos pela União (inversão da sucumbência), em percentual a ser fixado por ocasião da liquidação do julgado, nos termos do art. 85, § 3º c/c §4º, II, do CPC/2015, conforme regra inserta no §5º do mesmo artigo, a incidir sobre o valor da condenação.
8. Inversão da sucumbência.

9. Apelação provida, em parte, e antecipação de tutela deferida.
A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, à unanimidade, dar parcial provimento à apelação.

1ª Turma do TRF da 1ª Região – 18/10/2017.

Desembargador Federal JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA
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